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ACÓRDÃO Nº 2497/2018 – TCU – Plenário 
 

1. Processo nº TC 016.332/2017-2  

2. Grupo I – Classe de Assunto: V – Auditoria  
3. Unidade: Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN 

5. Relator: Ministro José Múcio Monteiro 
6. Representante do Ministério Público: não atuou 
7. Unidade Técnica: SecexFazenda 

8. Advogados constituídos nos autos: não há  
 

9. Acórdão: 
 VISTOS, relatados e discutidos estes autos de auditoria operacional realizada na Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional, com o objetivo de avaliar a eficiência na recuperação dos créditos 

tributários inscritos na Dívida Ativa da União. 
 ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário, 

com fundamento nos art. 43, inciso I, da Lei 8.443/1992 c/c art. 250, incisos I e III, do Regimento 
Interno do TCU, e diante das razões expostas pelo Relator, em: 
 9.1. recomendar ao Ministério da Fazenda que: 

9.1.1. avalie a viabilidade, em conjunto com a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
(PGFN) e a Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB),  de migrar os parcelamentos especiais de 

créditos da PGFN, mas controlados por sistemas da RFB, para o Sispar (PGFN), visto que esse sistema 
é capaz de vincular a arrecadação às respectivas inscrições; 

9.1.2. altere o mecanismo de comprovação de regularidade fiscal, reduzindo o prazo de 

validade da Certidão Positiva com Efeitos de Negativa (CPEND), ainda que de forma gradual, em 
observância ao princípio de isonomia tributária e de forma a prevenir distorções na ordem econômica e 
na livre concorrência; 

9.1.3. aprimore os sistemas de informação responsáveis pela liberação de certidão de 
regularidade fiscal, com o intuito de reduzir a necessidade da emissão manual de certidões, a fim de 

mitigar possíveis riscos de ocorrência de erros e fraudes nessa modalidade de emissão; 
9.1.4. disponibilize em seu portal, o conjunto de certidões de regularidade fiscal emitidas 

mensalmente, em formato eletrônico, aberto e legível por máquina, em observância ao art. 8º da Lei 

12.527/2011 (LAI) e ao princípio da publicidade contido no art. 37 da Constituição Federal de 1988, a 
fim de propiciar uma maior participação e controle sociais; 

9.1.5. coordene a implementação do monitoramento patrimonial de todos os processos 
considerados prioritários, conforme regulado pelo artigo 27 do Decreto 70.235/72, preferencialmente 
de forma automatizada, a partir de recursos às Delegacias da Receita Federal de Julgamento (DRJ), de 

forma que as alienações de bens cheguem a conhecimento da PGFN ainda nessa fase do processo 
administrativo fiscal, para evitar a alienação de bens dos devedores; 

9.1.6. elabore medidas de gerenciamento dos riscos ao projeto do Novo Modelo de Cobrança, 
já identificados pelo Grupo de Trabalho instituído pela Portaria SE/MF 956/2016; 

9.2. recomendar à Procuradoria Geral da Fazenda Nacional que: 

9.2.1. implemente melhorias nos registros do Relatório de Ocorrências do Sida, de forma a 
incluir quais ocorrências já foram verificadas, o procurador responsável e o resultado ou ateste dessa 

verificação, em observância aos princípios de transparência e accountability; 
9.2.2. aperfeiçoe a identificação e os controles das tipologias de risco sobre alterações nos 

registros da dívida ativa, considerando as proposições dispostas no relatório de Monitoramento de 

Transações Sensíveis da Cojed, aprimorando a governança sobre os créditos inscritos em dívida, 
previdenciária e não previdenciária; 
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9.2.3. aprimore a disponibilização das informações referentes à Dívida Ativa da União em seu 

portal, para permitir a exportação de relatórios detalhados em formato eletrônico, aberto e legível por 
máquina, bem como prover dados analíticos, notas e pareceres de interesse coletivo em local de fácil 
acesso, em observância ao art. 8º da Lei 12.527/2011 (LAI) e ao princípio da Publicidade contido no 

art. 37 da Constituição Federal de 1988; 
9.2.4. estude realizar o mapeamento dos processos de trabalho no âmbito da gestão da dívida 

ativa da União com vistas ao alcance dos objetivos estratégicos do órgão, previstos no planejamento 
estratégico 2017-2020; 

9.3. encaminhar cópia deste acórdão à Presidência da Câmara dos Deputados e do Senado 

Federal, à Casa Civil da Presidência da República e ao Ministério da Fazenda;  
9.4. determinar à SecexFazenda que proceda ao monitoramento do cumprimento das 

providências acima elencadas; e 
9.5. arquivar os presentes autos. 

 

10. Ata n° 43/2018 – Plenário. 
11. Data da Sessão: 31/10/2018 – Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2497-43/18-P. 
13. Especificação do quorum:  
13.1. Ministros presentes: Raimundo Carreiro (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin 

Zymler, Augusto Nardes, José Múcio Monteiro (Relator), Bruno Dantas e Vital do Rêgo. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa. 

13.3. Ministros-Substitutos presentes: Augusto Sherman Cavalcanti e André Luís de Carvalho. 
 
 

(Assinado Eletronicamente) 

RAIMUNDO CARREIRO 
(Assinado Eletronicamente) 

JOSÉ MÚCIO MONTEIRO 
Presidente Relator 

 
 

Fui presente: 
 
 

(Assinado Eletronicamente) 

LUCAS ROCHA FURTADO 

Procurador-Geral, em exercício 
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